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Introduz a premissa e a promessa de uma infra-estrutura global 
da informação, explorando os conceitos de adoção e adaptação de 
tecnologia, infra-estrutura e coevolução da tecnologia e 
comportamento. Discute novas tecnologias da informação com base 
em necessidades percebidas e recursos disponíveis, ressaltando 
que as pessoas adotam-nas se e quando as julgam úteis e quando 
consideram os esforços despendidos, e os custos, apropriados. 
Contudo, destaca que a adoção e a adaptação de tecnologia são 
difíceis de predizer, devido às interações complexas entre as 
características da tecnologia, as práticas dos indivíduos e das 
organizações, a economia, as políticas públicas, as culturas locais, 
e uma série de outros fatores. Descreve o processo de criar uma 
infra-estrutura global da informação que irá interconectar redes de 
computadores e várias outras formas de tecnologias da informação 
ao redor do mundo. Apresenta o conceito de infra-estrutura da 
informação como incorporando pessoas, tecnologia e conteúdo, e 
as interações entre eles.
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"Construamos uma comunidade global na qual pessoas de países vizi­
nhos se vejam não como inimigos em potencial, mas como parceiros 
em potencial; como membros de uma mesma família, na vasta e 
crescentemente conectada família humana". (Gore,1994).

"A sociedade da informação possui potencial para melhorar a qualida­
de de vida dos cidadãos europeus, a eficiência de nossa organização 
social e econômica e de reforçar a coesão". (Bangemann Report, 1994).
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1 INTRODUÇÃO

A premissa de uma infra-estrutura global de informação é a de que go­
vernos, negócios, comunidades e indivíduos podem cooperar para conectar 
as telecomunicações e rede de computadores em uma vasta constelação, 
capaz de portar sinais analógicos e digitais no apoio a qualquer aplicação 
informacional e comunicacional imaginável. A promessa é a de que essa cons­
telação de redes irá promover uma sociedade da informação que beneficia a 
tudo: paz, amizade e cooperação, através do melhoramento da comunicação 
interpessoal; mais poder, através do acesso à informação para a educação, 
negócios e bens sociais; mais trabalho produtivo através do ambiente de tra­
balho enriquecido tecnologicamente; economias mais fortes graças a uma 
competição aberta em mercados globais.

A promessa é excitante, e a premissa parece racional. As tecnologias 
da informação estão avançando a passos rápidos e se tornando cada vez 
mais onipresentes. Muitos pesquisadores, professores, formuladores de polí­
tica, tecnólogos, executivos e outros “sábios” argumentam que as mudanças 
produzidas por essas novas tecnologias são revolucionárias e resultarão em 
profundas transformações na sociedade. A localização física não terá mais 
importância. Mais e mais atividades humanas no trabalho, na escola, no co­
mércio e na comunicação serão realizados via tecnologias da informação. O 
acesso on-line a recursos de informação permitirá uma profundidade e uma 
amplitude nunca possíveis anteriormente. A maioria das publicações impres­
sas cessará; a publicação e distribuição eletrônicas se tornarão a norma. 
Bibliotecas, arquivos, museus, editoras, livrarias, escolas, universidades e 
outras instituições que dependem de artefatos em forma física serão transfor­
mados radicalmente ou deixarão de existir. São previstas mudanças funda­
mentais nas relações entre essas instituições, com autores menos depen­
dentes de editores, pesquisadores dependendo menos de bibliotecas, e uni­
versidades que dependem menos dos tradicionais modelos de publicação para 
avaliar a erudição. A rede de comunicação será o lubrificante necessário para 
mover o comércio, melhorar a educação, aumentar o volume de comunica­
ções interpessoais, fornecer acesso nunca tido antes aos recursos de infor­
mação e à especialização, e levar a maior eqüidade econômica.

Contrastando com o ponto acima, há outra corrente que afirma que o 
processo que estamos vivendo não é revolucionário, mas sim um processo 
evolucionário de mudanças sociais em direção a uma sociedade orientada 
pela informação. As pessoas fazem escolhas sociais que levam ao desenvol­
vimento das tecnologias desejadas. Redes de computadores são a continua­
ção dos meios de comunicação mais antigos, como o telégrafo e o telefone, o 
rádio e a televisão e artefatos similares que dependem de infra-estrutura de 
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redes. Todas essas tecnologias dependem de instituições, e estas se desen­
volvem muito mais lentamente do que as tecnologias. Os meios digitais são 
uma extensão dos meios mais antigos, e as instituições que os utilizam irão 
adaptá-los a suas práticas tal como adaptaram muitos outros meios que sur­
giram anteriormente. A publicação eletrônica se tornará ainda mais importan­
te, mas somente para certos materiais que servem a determinados propósi­
tos. A publicação impressa vai coexistir com outras formas de distribuição. 
Embora o relacionamento entre instituições vá evoluir, editores, bibliotecas e 
universidades servirão a funções de gatekeeping que continuarão a ser essen­
ciais no futuro. Mais atividades serão realizadas on-line, com o resultado de 
que os relacionamentos face a face irão se tornar ainda mais valorizados e 
preciosos. A telecomutação, o ensino independente das distâncias e o co­
mércio eletrônico irão suplementar, não substituir, o ambiente físico de traba­
lho, as salas de aula e os shopping centers. As tecnologias de comunicação 
via de regra aumentam, em vez de diminuírem as desigualdades, e devemos 
ser cautelosos com as promessas econômicas de uma infra-estrutura global 
de informação.

Qual desses cenários é mais provável de ocorrer? Proponentes de cada 
um oferecem precedentes históricos e argumentam racionalmente em favor 
de seus casos. Muitos outros cenários existem, alguns entre aqueles apre­
sentados acima e outros nos extremos desse espectro. Os extremos incluem 
cenários de ficção científica, em que a tecnologia controla todos os aspectos 
da vida diária, resultando em um estado onde qualquer atividade é monitorada, 
e cenários de sobrevivência, onde alguma catástrofe destrói toda a tecnologia, 
trazendo como resultado novas sociedades que são reinventadas sem ela. A 
ficção científica e os cenários de sobrevivência são facilmente desconsiderados 
porque existem testes que podem preveni-los. Escolher entre o cenário revo­
lucionário, de não-continuidade, e o evolucionário, de continuidade, descritos 
acima, é mais problemático. Cada um tem seu mérito e é assunto de pesqui­
sa científica e de debate público.

Em vista da magnitude de alguns desses desenvolvimentos, é razoá­
vel falar de um novo mundo que está emergindo. Não é razoável, entretanto, 
concluir que essas mudanças são absolutas, que afetarão todas as pessoas 
igualmente, ou que nenhuma prática ou instituição anterior levaria a um mun­
do novo. Nem é razoável assumir que alguma instituição em particular, tai 
como bibliotecas, arquivos, museus, universidades, escolas, governo ou o 
comércio, sobreviverá imaculada ou imutável no próximo milênio. Alegações 
fortes em ambas as direções são perigosas e enganosas, além de carentes 
de rigor intelectual. Os argumentos para estes cenários, as suposições 
subjacentes e a evidência oferecida têm de ser examinados. O exame cuida­
doso dessas questões descobrirá sempre que fortes alegações sobre os efei­
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tos das tecnologias da informação na sociedade e vice-versa, são baseados 
em suposições simplistas sobre a tecnologia, o comportamento, as organiza­
ções e a economia. Nenhum desses fatores existe no vácuo: eles freqüen­
temente interagem de forma complexa e imprevisível.

Meu argumento em todo o livro onde este artigo constitui o primeiro 
capítulo3 é de que o cenário futuro mais provável de ocorrer recai em algum 
lugar entre a continuidade e a descontinuidade. A tecnologia da informação 
torna possível todo tipo de novas atividades e de novas formas de realizar 
atividades antigas. Nem mesmo as novas tecnologias são criadas sem al­
guma expectativa sobre como serão empregadas. O cenário provável não é 
nem evolução nem revolução, mas, coevolução de tecnologia da informa­
ção, comportamento humano e organizações. As pessoas selecionam e 
implementam as tecnologias que estão disponíveis e que se adequam a 
suas práticas e objetivos. À medida que as usam, elas as adaptam para 
que se ajustem às suas necessidades, freqüentemente de um jeito não pre­
visto por seus criadores. Projetistas desenvolvem novas tecnologias de 
acordo com os avanços tecnológicos, dados de mercado, padrões disponí­
veis, estudos de fatores humanos e opiniões bem fundamentadas sobre o 
que “vai vender”. Produtos se desenvolvem em paralelo com os usos para 
os quais são empregados. Usando um aforismo simplista: a tecnologia em­
purra, enquanto a demanda puxa.

A preocupação central do livro é o acesso à informação em um mundo 
conectado em rede. O acesso à informação está entre os principais argumen­
tos para a construção de uma infra-estrutura global de informação. Os recur­
sos informacionais são essenciais para todo tipo de relacionamento humano, 
incluindo o comércio, a educação, a pesquisa, a democracia participativa, a 
política governamental e as atividades de lazer. O acesso à informação para 
todos esses propósitos está no centro dos debates "continuidade- 
descontinuidade". Algumas pessoas argumentam que as redes de computa­
dores, as bibliotecas digitais, as publicações eletrônicas e desenvolvimentos 
similares levarão a modelos de acesso à informação radicalmente diferentes. 
As tecnologias de criação, distribuição e preservação passarão por transfor­
mações drásticas e, também, instituições de informação como bibliotecas, 
arquivos, museus, escolas e universidades. Os relacionamentos entre esses 
e outros participantes do processo, incluindo autores, leitores, usuários e 
editores também evoluirão. Outros argumentam que os participantes desse 
processo, os relacionamentos e as práticas estão tão firmemente interligados 
que as mudanças estruturais serão lentas e incrementais, pois que a maioria 
das novas tecnologias constitui uma variação das que existiram antes. Minha 
visão particular é a de que existe um certo grau de verdade em cada uma 
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dessas afirmações. Esses e outros argumentos são examinados em todo o 
livro em que este artigo aparece originalmente.

Muito tem sido escrito sobre tecnologia, comportamento humano e po­
líticas de acesso à informação. A maioria, no entanto, focaliza um desses 
três aspectos, dando pouca atenção aos outros dois. No livro, eu me esforço 
para mantê-los juntos, versando sobre temas, teorias, resultados e práticas 
advindos de várias disciplinas e perspectivas, com o propósito de ilustrar os 
desafios complexos que enfrentamos na criação de uma infra-estrutura global 
de informação. Questões técnicas em bibliotecas digitais e sistemas de recu­
peração de informação são tratados, embora não com a profundidade de livros 
recentes como os de Lesk (1997) e Korfhage (1997). Nem questões sobre 
projetos de sistemas são tratadas na mesma proporção em que o são no livro 
de Winograd etalii. (1996).

A questão do comportamento informacional em um ambiente eletrônico 
é tratada, mas também em menor profundidade do que em Marchionini (1995). 
Temas institucionais e organizacionais são tratados em maior escala em 
Bishop & Star (1996), Bowker et alii. (1996), e Sproull & Kiesler (1991). As­
suntos da área de políticas da Internet são descritos com maior profundidade 
em Branscomb & Kahin (1995), Kahin & Abbate (1995) e Kahin & Keller (1995). 
Aqui eu trato destes temas e muitos outros recursos para tecer uma discus­
são rica sobre o acesso à informação em um mundo ligado por redes. Em 
vista do estágio inicial desses desenvolvimentos, são levantadas mais ques­
tões do que podem ser respondidas. Meu objetivo é o de provocar algumas 
discussões entre as partes interessadas em todo o mundo.

2 FAZENDO CONVERGIR TAREFAS E TECNOLOGIAS

As pessoas usam redes de computadores para um vasta gama de ativi­
dades: comunicação com outros indivíduos e grupos; realização de tarefas 
que requerem recursos remotos; intercâmbio de recursos; entretenimento (quer 
seja com jogos interativos quer com meios passivos, como os vídeos). Entre 
as previsões mais comuns sobre o futuro das tecnologias (ver, por exemplo, 
Next50 Years, 1997, e Pontin, 1998), veremos ainda mais convergência das 
tecnologias da informação e comunicação, embaçando as linhas divisórias 
entre tarefas e atividades e entre trabalho e divertimento. Teremos "computa­
dores ubíquos" (Pontin, 1998) e "sistemas de informação invasivos" (Bimbaum, 
1997). Tornar-nos-emos "íntimos de nossa tecnologia" (Hillis, 1997), e a "so­
brecarga de informação" (Berghel, 1997a) será mais problemática que nunca.

Um tema subjacente a essas predições é a "convergência digital", indi­
cando que mais e mais os produtos de informação serão criados em forma 
digital ou serão digitalizados, permitindo as aplicações serem concatenadas 
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mais facilmente. As tecnologias digitais irão coexistir com as analógicas e 
com outras formas de tecnologias da informação que serão inventadas. A 
tecnologia analógica se baseia em um fluxo contínuo, não nos bits discretos 
da tecnologia digital. Computadores e redes de comunicação são um exem­
plo da ligação entre essas tecnologias. A palavra "modem" foi cunhada a 
partir das palavras "modular" e "demodular", as quais descrevem as funções 
do aparelho em converter dados digitais produzidos por computadores em 
sinais analógicos que podem ser enviados via linhas telefônicas desenhadas 
para comunicação de voz e vice-versa. Predições sobre computadores onipo­
tentes são baseadas no crescimento da confiança em pequenos dispositivos 
de comunicação e em sistemas embutidos, tais como os controladores de 
temperatura e de luz em casas e escritórios. Há expectativas de que, no 
futuro, as redes de computadores interligarão esses aparelhos tal como hoje 
interligam computadores pessoais, bancos de dados, impressoras e outros 
periféricos (Pontin, 1998).

2.1 Modos de comunicação
Seja qual for a tecnologia usada na infra-estrutura global de informação, 

as atividades humanas envolvendo a rede serão interligadas. Como disseram 
os editores da revista Wired (KISS ..., 1997, p. 14):

"... estão nascendo novas interfaces para o meio eletrônico, mais 
ampla e profundamente... O que elas compartilham são formas 
de se mover continuamente entre os meios que as pessoas diri­
gem (interativas) e meios que dirigem as pessoas (passivas)... 
Essas novas interfaces operam em conjunto com os meios já 
existentes, como a TV, embora operem também com hipertextos. 
Mas o mais importante é que elas operam em um universo emer­
gente de meios ligados em rede que estão se espalhando por 
todo o telecosmo."

Apesar da hipérbole, essa citação ressalta uma distinção útil entre a 
tecnologia do "puxar" (que requer uma ação explícita do usuário) e a tecnologia 
do "empurrar" (que vem para o usuário sem ação explícita dele). Algumas 
atividades são facilmente categorizadas por essa dicotonomia, mas há outras 
que possuem características de ambas. Compor e enviar uma mensagem via 
e-mail e realizar buscas em uma base de dados requer ações explícitas de 
"puxar", por exemplo. Embora tanto noticiários veiculados por meios de co­
municação de massa quanto os que têm surgido recentemente e que se ba­
seiam no perfil do usuário, distribuindo seleções de conteúdos a estações de 
trabalho durante o tempo ocioso, possam ser classificados como uma 
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tecnologia de "empurrar", (KISS 1997), a última forma também pode ser 
considerada como uma tecnologia de "puxar", dado que o usuário 
presumivelmente agiu ao assinar o serviço. Da mesma forma, se compor e 
enviar e-mails é tecnologia de "puxar", então receber mensagens pode ser 
interpretado como uma forma de "empurrar". Abrir e ler mensagens requer 
ações explícitas, mas os usuários podem decidir o que ler, excluir ou ignorar. 
Podem também decidir sobre classificar mensagens desejáveis e indesejá­
veis através de filtros utomáticos. Uma vez que assinar conteúdos desejáveis 
e filtrar conteúdos indesejáveis requer ações paralelas, ambas podem ser 
vistas como formas de tecnologia de "empurrar", se forem aceitas as defini­
ções de "puxar" e "empurrar" da revista Wired.

Puxar e empurrar combinam-se sob outros aspectos, também. As pes­
soas assinam listas de distribuição que então lhes enviam mensagens a in­
tervalos regulares ou irregulares. Elas também assinam serviços que as alertam 
sobre quando novos recursos são disponibilizados em um site especifico da 
rede, entretanto precisam tomar ações explícitas para ver ou recuperar os 
recursos daquele site.

É difícil categorizar formas verdadeiramente interativas de comunica­
ção como "puxar" ou "empurrar". As pessoas se engajam em conversas nas 
salas virtuais de bate-papo (chat rooms), desempenham diferentes papéis nos 
MUDS e MOOS4, realizam conferências interativas, reuniões, e aulas via 
Internet, em tempo real. Tudo isto requer ações explícitas, mas as caracterís­
ticas dessas conversas de via dupla ou via múltipla são muito mais ricas do 
que a ação solitária de "puxar", que caracteriza a busca em uma base de 
dados ou o envio de uma mensagem. Algumas dessas ações são as tecnologias 
de comunicação desmassificadas que Rogers (1986) predisse, talhadas para 
usuários individuais e pequenas audiências. Contudo, a tecnologia de "em­
purrar" encontrada nos serviços de notícias customizados para distribuição 
em computadores pessoais, alardeada na revista Wired em 1997, onde as 
mensagens rolam continuamente na tela do assinante, ainda não se tornaram 
o sucesso comercial que foi predito. Talvez elas não tenham sido suficiente­
mente customizadas ou "desmassificadas". Talvez as pessoas considerem- 
nas muito invasivas, preferindo os modos de "puxar" onde podem adquirir os 
conteúdos desejáveis de acordo com suas conveniências.

O entrelaçamento dos modos de comunicação em ambientes eletrôni­
cos adiciona novas dimensões ao acesso à informação. Embora mais estu­
dos tenham se dedicado mais à busca "ativa" por informação do que à "passi­
va", mesmo estas categorias são problemáticas nesse novo ambiente. Essas 
são algumas das várias definições e conceitos de comunicação que têm sido 
reconsiderados à luz das novas tecnologias da informação.
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2.2 Independência e dependência de tarefas
Quanto mais as informações e as atividades se entrelaçam, mais difícil 

se torna isolar qualquer uma das tarefas para estudo. No passado, a maioria 
das pesquisas e teorias presumia que as atividades humanas envolvidas no 
acesso à informação podiam ser suficientemente isoladas para serem estu­
dadas individualmente. Isso é especialmente verdadeiro para o comportamen­
to na busca por informações, um processo visto freqüentemente como come­
çando, quando a pessoa reconhece a necessidade de informação, e termi­
nando, quando ela adquire algum recurso informacional que satisfaz a neces­
sidade. Tal visão limitada do processo de busca de informação simplifica a 
conduta da pesquisa. Por exemplo: as atividades dos usuários na busca de 
informações podem ser estudadas desde o momento em que eles se conectam 
a um sistema de recuperação de informação até quando se desconectam, 
com seus resultados em mão. O processo pode ser levado adiante via o acom­
panhamento de atividades subseqüentes para determinar que recursos des­
cobertos on-line foram usados como e para qual propósito. Outra abordagem 
é a de restringir a abrangência do estudo para busca de informação em bibli­
otecas. As pessoas podem ser entrevistadas no momento em que entram no 
prédio da biblioteca, para identificação de suas necessidades da forma como 
elas as compreendem naquele momento. Pesquisadores podem acompanhar 
os usuários pelo prédio (com a devida permissão, é claro) e entrevistá-los 
novamente antes deles saírem, para determinar o que eles aprenderam ou 
conseguiram realizar.

Estudos restritos como estes fornecem insights para atividades especi­
ficas e são úteis na avaliação de sistemas, serviços e prédios específicos. 
Entretanto, seu valor e sua validade estão decaindo para fins de estudos do 
ambiente da informação atualmente e para avaliação de necessidades futu­
ras. Nos primeiros estágios da recuperação de informação, as pessoas podi­
am conduzir razoavelmente a maioria ou a totalidade de suas pesquisas em 
um só sistema de recuperação. Apenas alguns poucos sistemas existiam, e 
cada um tinha um número limitado de bases de dados. Eram sistemas com­
plexos que requeriam longo treinamento. Os usuários de informação, 
freqüentemente assistidos por especialistas em pesquisa, dedicariam um 
esforço considerável para construir, executar e iterar uma busca em um só 
sistema (Borgman, Moghdam & Cobertt, 1984). Uma análise mais cuidadosa 
da interação entre o usuário e o sistema pode fornecer um registro da negoci­
ação de uma simples pergunta. Mesmo assim, esses estudos fornecem pou­
cos insights sobre as circunstâncias a partir das quais a necessidade de 
informação surgiu ou sobre as relações entre um sistema em particular e o 
uso de outros recursos de informação.
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No ambiente atual, a maioria das pessoas tem acesso a uma enorme 
gama de recursos on-line através da Internet e recursos on-line providos por 
bibliotecas, arquivos, universidades, comércios e outras organizações a que 
estão filiadas, assim como a outros recursos impressos. Essas pessoas são 
muito menos dependentes de qualquer sistema de base de dados em particu­
lar. Melhor, elas estão se alimentando de uma variedade de recursos, talvez 
"colhendo frutos" (berry picking) (Bates, 1989) de múltiplas fontes e siste­
mas. Estudar qualquer sistema individual é muito menos provável de fornecer 
uma visão ampla de atividades de busca por informação do que o foi no passa­
do. Da mesma forma, as pessoas têm bem menos motivos para passar seu 
tempo em prédios de bibliotecas, agora que elas podem usar recursos dessa 
biblioteca a partir de casa, do escritório, do dormitório, da cafeteria ou de 
qualquer lugar em que tenha acesso à rede. Podem ainda fazê-lo em horas do 
dia ou da noite em que os prédios estão normalmente fechados. Assim, o 
tempo gasto no prédio da biblioteca pode ser usado para propósitos mais 
específicos e restritos. Pode ocorrer somente em estágios críticos do proces­
so de busca. O uso do ambiente físico de bibliotecas também reflete padrões 
que são influenciados pela idade, geração, cultura, disciplina e muitos outros 
fatores. Pesquisas desse tipo fornecem insights para o projeto de prédios e 
serviços futuros, dado que são colocadas em um contexto mais amplo de 
padrões gerais de uso de informação.

Pesquisas futuras sobre acesso à informação devem que considerar os 
relacionamentos complexos entre as atividades de informação e o contexto 
das práticas de trabalho e lazer em que essas atividades são realizadas. 
Apesar de todo saber ser restringido pela necessidade de se estudar aquilo 
que pode ser estudado, é necessário um cuidado especial quando do estudo 
de tarefas que tendem a ser interdependentes.

2.3 Adoção e adaptação de tecnologias
Subjacentes ao desenho de qualquer tecnologia da informação estão 

suposições sobre como e por quê as pessoas a utilizam. Essas suposições 
são algumas vezes explícitas e algumas vezes implícitas, quer para disposi­
tivos de comunicação individual, quer para sistemas de informação ou para o 
projeto de uma infra-estrutura global de informação. Ao identificar critérios 
para projetos e tornar explícitas as suposições implícitas, muitos métodos e 
perspectivas podem ser aplicados. Nós podemos avaliar que tecnologias an­
teriores foram adotadas e quais não foram, o processo pelo qual foram adotadas, 
como tecnologias similares são usadas, que características e funções são 
mais populares e efetivas além de como seus usuários as adaptam a novos 
propósitos.
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Eu irei salientar três perspectivas sobre a avaliação de como e por quê 
as pessoas usam tecnologias da informação. Embora muitas outras perspec­
tivas e métodos existam, essas três são aplicáveis a nossas preocupações 
sobre o acesso à informação.

2. 3.1 Adoção
Dentre o vasto número de tecnologias da informação que são inventa­

das, somente algumas poucas se tornam comerciais, e dessas, menos ainda 
são bem-sucedidas. A qualidade do produto é somente um determinante do 
sucesso de mercado. Muitos produtos que recebem comentários críticos fa­
lham em armazenar grandes volumes de ações no mercado. A tecnologia 
Beta de gravação de vídeo e o computador Macintosh são os melhores exem­
plos conhecidos. Contrariamente, muitos produtos cujas avaliações compre­
endem um espectro que se estende do ceticismo ao escárnio atingem grande 
sucesso de mercado. Fatores comerciais, tais como o momento mais ade­
quado, a estratégia de marketing e os preços, são determinantes de suces­
so, Outros determinantes são fatores sociais envolvendo como e por quê as 
pessoas escolhem adotar uma inovação específica. Rogers (1983, 1986) 
sumariza os resultados de um grande número de estudos de adoção usando 
um modelo de cinco estágios. O primeiro estágio de adoção é conhecimento, 
ou tornar-se consciente da existência de uma nova tecnologia que pode ser 
útil. Este estágio é influenciado por fatores como experiências anteriores, 
necessidades ou problemas percebidos, tendências em direção a ser inova­
dor e normas do sistema social do indivíduo. O segundo estágio é persuasão, 
que, por sua vez, é influenciada pelas características percebidas da inovação: 
quão bem ela pode funcionar, quão facil é experimentá-la, e quão facilmente 
os resultados podem ser observados. No terceiro estágio, o adotante toma 
uma decisão tentativa de aceitar ou rejeitar a tecnologia. A aceitação pode 
levar à implementação (quarto estágio) e, se a inovação for julgada suficiente­
mente útil, à confirmação para continuar seu uso (quinto estágio). Se a inova­
ção é rejeitada, o indivíduo ainda pode rever a decisão e adotá-la mais tarde.

O correio eletrônico (e-mail) fornece um exemplo instrutivo do processo 
de adoção. A pessoa pode primeiro se tornar consciente de sua existência 
através de reportagens no noticiário ou discussões com amigos, familiares e 
colegas de trabalho. Alguém cercado de usuários de correio eletrônico irá 
ouvir sobre isso com maior freqüência e mais rapidamente do que alguém 
cujos conhecidos são não usuários. Mesmo hoje, norte-americanos idosos 
que têm contato mínimo com usuários de computador têm no máximo uma 
vaga idéia do que seja o correio eletrônico, por exemplo. Em países com 
penetração mínima de telecomunicação e computação, somente a elite pode 
tomar conhecimento do e-mail como uma tecnologia potencialmente útil. No 
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estágio de persuasão, a pessoa que tem muitos correspondentes em potenci­
al como usuários de e-mail achará a tecnologia mais atrativa do que uma 
pessoa que não conhece mais ninguém com um endereço de e-mail. Da mes­
ma forma, a pessoa que já possui um computador com um modem achará 
muito mais fácil experimentar o e-mail do que aquela que ainda tem de obter 
a tecnologia e as habilidades para usá-la. Uma vez experimentado, algumas 
pessoas acharão o correio eletrônico suficientemente útil, possível de adquirir 
e valioso quanto ao tempo e esforço necessário para continuar usando. Ou­
tros, não. Então, uma vez que as pessoas se tornam conscientes do uso do 
correio eletrônico, somente alguns admitirão a idéia de experimentá-lo, com 
um número menor fazendo o esforço de experimentá-lo; destes, somente al­
guns irão adquiri-lo e continuar usando, podendo abandoná-lo mais tarde. Por 
outro lado, alguns que rejeitaram o e-mail em qualquer desses estágios de 
adoção podem reconsiderá-lo algum tempo mais tarde.

Esse padrão de adoção também opera de uma forma geral. Os adotantes 
pioneiros5 são tipicamente aqueles que correm riscos e desejam experimen­
tar técnicas ainda não aprovadas, mesmo a custos altos. Se eles adotam a 
nova tecnologia, seu sucesso pode convencer outros mais preocupados com 
os riscos de experimentá-la também. No momento em que os adotantes tar­
dios, que correm menos riscos, decidem implementar a tecnologia, os 
adotantes pioneiros podem ter se transportado para algo ainda mais novo e 
mais inovador. Algumas tecnologias atingem uma massa crítica de adoção 
em um espaço de tempo curto e são grande sucesso de mercado. Outras são 
incapazes de atingir os que adotaram a tecnologia mais cedo suficientemente 
rápido, e os empreendedores falham antes de encontrar seus nichos no mer­
cado. Outras falham por não satisfazerem uma necessidade percebida. Ou­
tras, ainda, são bem-sucedidas porque são suficientemente boas, baratas e 
estão no lugar certo, no momento certo, embora não necessariamente com 
um ótimo desenho. Apesar de essa explanação ser uma simplificação gros­
seira do processo de adoção, ela ilustra algumas das muitas variáveis sociais 
que influenciam o sucesso de novas tecnologias da informação.

Novamente, o correio eletrônico fornece um exemplo útil. O correio ele­
trônico preencheu uma necessidade percebida cedo no desenvolvimento de 
redes de computadores e atingiu uma massa crítica de usuários de computa­
dores bem rapidamente. Planilhas eletrônicas foram uma tecnologia igual­
mente atrativa que contribuiu para a adoção de computadores pessoais. As 
pessoas que adotaram ambas as tecnologias mais cedo eram usuários sofis­
ticados de computadores capazes de lidar com interfaces complexas, progra­
mas freqüentemente não confiáveis e funcionalidade mínima, porque a 
tecnologia era suficientemente valiosa para seus objetivos. As pessoas que 
cedo adotam um tipo de tecnologia tendem a ser os primeiros a adotar outras, 
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no desejo de tolerar tecnologias ainda imaturas em troca de seus benefícios, 
e sempre se divertem com o desafio de trabalhar nos "extremos sangrentos" 
das fronteiras técnicas.

Contrariamente a isso, adotantes tardios de uma tecnologia tendem a 
ser adotantes tardios de outras. Essas pessoas são muito menos prováveis 
de admirar a tecnologia pelos méritos dela própria, preferindo tecnologias 
“amadurecidas” e fáceis de usar, com uma alta compensação percebida em 
relação ao esforço requerido no aprendizado de seu uso. Elas se dispõem a 
ajudar outros a "arrumar a casa", antes de gastar tempo, esforço e dinheiro 
para adotá-las. Essa distinção entre características de personalidade e con­
texto social dos adotantes pioneiros e adotantes tardios é importante de se 
ter em mente, ao se considerarem as tecnologias que pretender atingir gran­
des mercados. Se a infra-estrutura global de informação visa a obter larga 
aceitação, ela deve ser atrativa para os adotantes tardios.

2. 3.2 Adaptação
Teorias de difusão e adaptação são de grande valia para o entendimento 

dos processos sociais envolvidos na decisão de empregar uma tecnologia em 
particular. A teoria de "difusão de inovações" se originou na sociologia rural 
para explicar as escolhas de fazendeiros referentes a inovações agrícolas, 
tais como equipamentos de lavoura, plantas híbridas, pesticidas e técnicas 
de plantio, colheita e armazenagem da safra colhida. A teoria foi estendida 
mais tarde para o estudo de adoção de uma gama diversificada de inovações, 
incluindo a energia solar durante o racionamento de combustíveis fósseis e 
os métodos de planejamento familiar em países em desenvolvimento. Um ponto 
fraco da aplicação da teoria de "difusão de inovação" a tecnologias da infor­
mação é a suposição implícita de que a inovação é relativamente estática. As 
tecnologias da informação tendem a ser muito mais dinâmicas e flexíveis do 
que equipamentos agrícolas, por exemplo. Qualquer dispositivo de comunica­
ção pode ter vida curta, tornando difícil comparar as ações de alguém que 
adotou uma primeira implementação rudimentar com alguém que adotou uma 
versão mais sofisticada e mais barata uns meses depois. Mais que isso, as 
tecnologias da informação são mais maleáveis e adaptáveis a propósitos indi­
viduais do que a maioria de outras tecnologias. Então, nós devemos observar 
a adoção de tecnologias da informação não só como uma decisão binária 
(adotar/não adotar), mas também como as tecnologias, que, uma vez adotadas, 
são adaptadas ao longo do tempo.

Os livros fornecem um exemplo de como as pessoas adaptam 
tecnologias da informação aos seus propósitos. Manuscritos (significando, 
literalmente, escrita à mão) foram as primeiras formas de registro escrito. 
Manuscritos em pele de carneiro ou pergaminho eram mais fáceis de criar e
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ler do que placas de pedra bem entalhadas, mas ainda assim só podiam ser 
lidos por uma pessoa, em um lugar, em um determinado momento. Os ma­
nuscritos podiam ser emprestados para cópia manual, permitindo assim a 
duplicação, embora laboriosa. As melhorias introduzidas por Gutenberg nos 
tipos móveis, no século XV, tornaram as cópias múltiplas economicamente 
viáveis pela primeira vez. Os primeiros livros impressos retiveram a forma e o 
tamanho dos manuscritos, seguindo a tecnologia mais antiga. Embora a dis­
tribuição de cópias múltiplas tenha significado que mais pessoas poderíam 
ter e ler um trabalho simultaneamente, os livros continuaram a ser muito gran­
des para serem portáteis, exceto para as pessoas muito ricas. Greenberg 
(1998) reconta a conhecida estória de Abdul Kassem Ismael, de quem se diz 
ter possuído uma biblioteca de 117.000 livros na Pérsia do século X. Ele não 
só levava a sua biblioteca consigo, nas costas de 400 camelos, enquanto 
viajava, como também treinou os camelos a andarem ordem alfabética. Inova­
ções posteriores permitiram a publicação de livros em tamanhos mais portá­
teis, que cabem não somente nos alforjes do passado, como também nas 
mochilas e pastas de hoje.

Encontramos adaptações similares no uso de redes de computador. A 
Arpanet, precursora da Internet, fora criada para acesso remoto a recursos de 
computação escassos. O correio eletrônico foi um caso característico que 
pretendeu servir como uma função auxiliar de comunicação. O e-mail mos­
trou-se tão útil para a comunicação em geral que se tornou o uso dominante 
da rede, para surpresa dos projetistas da Arpanet (Licklider & Vezza, 1978; 
Quaterman, 1990). O correio eletrônico foi a "aplicação assassina" que atraiu 
a maioria das pessoas à Internet (Anderson et al., 1995; Quaterman, 1990) e 
permanece como a razão mais importante de nos tornarmos usuários da rede 
(Katz & Aspden, 1997).

No entanto, o e-mail hoje é uma aplicação muito diferente do que foi 
nos primeiros dias da Arpanet. Naquela época, o correio eletrônico consistia 
em mensagens de textos corridos e pequenos. Há menos de uma década, as 
mensagens podiam levar vários dias para chegar, com atrasos causados toda 
vez que um servidor em uma rede de armazenar e encaminhar mensagens 
falhava. O e-mail não era suficientemente rápido, confiável, nem funcional para 
substituir a maioria das outras formas de comunicação. A tecnologia avan­
çou, assim como avançaram as necessidades percebidas dos usuários por 
serviços melhores e com mais recursos. O correio eletrônico de hoje suporta 
longas mensagens de texto formatado e é rápido, confiável, conveniente e 
barato (Berghel, 1997b). Crescentemente os programas de e-mail permitem a 
seus usuários mandar e receber arquivos anexados que preservam a integri­
dade do texto, imagens, gráficos e sons. Para muitos objetivos, o e-mail é um 
substituto apropriado do telefone, do fax, do correio comum e do sedex.
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O correio eletrônico agora combina as características de processadores 
de palavras, transferência de arquivos (ftp) e o gerenciamento de arquivos de 
multimídia. Ele também provê uma ponte para a World Wide Web, por embu­
tir links ativos para sites na web. Ao incluir o endereço de uma URL (localizador 
uniforme de recursos) em uma mensagem eletrônica, um usuário pode clicar 
no endereço para ativar um browser e conectar-se ao site na web. E o contrá­
rio é verdadeiro. Uma vez em um site na web, o usuário pode clicar em "e- 
mail" e enviar uma mensagem para o site.

O correio eletrônico evoluiu de uma aplicação simples para uma que 
combina um rico espectro de serviços. Ao perceber seus valores e restrições, 
os usuários identificaram ainda mais melhorias que podem ser feitas. Contu­
do, as tecnologias complexas do correio eletrônico hoje possuem funcionali­
dade demais para serem viáveis em relação a alguns propósitos. Então, en­
contramos também evidências de aplicações complexas sendo adaptadas 
para servir a novas necessidades identificadas. Um exemplo é a convergência 
do correio eletrônico com os pagers de bolso, os quais eram inicialmente uma 
tecnologia simples e para uma só função. Alguns dos pagers mais elabora­
dos de hoje incluem um teclado QWERTY completo, embora muito pequeno, 
e display alfanumérico, permitindo que as pessoas enviem e recebam peque­
nas mensagens. Outros pagers incluem teclas de função para respostas co­
muns a mensagens do tipo e-mail: sim, não, hora, data etc. Tais mecanismos 
podem transportar mensagens codificadas, tais como "quando você chega?" 
(resposta: "AA 75, 8:44pm LAX")6 , "nós ganhamos o caso?," "estou atrasa­
do, remq Tç às 3pm?" (resposta: não, Tç 2pm, OK?)7, "favor trazer leite" ou 
"pegue a KT na escola."8

Esses são alguns poucos exemplos de como as pessoas adaptam as 
tecnologias da informação, ao usá-las. As pessoas às vezes adaptam apenas 
uma parte da tecnologia, como ilustrado no exemplo do correio eletrônico. 
Outras vezes, mutilam ou burlam características da tecnologia. Arquivos anexa­
dos a mensagens de correio eletrônico são um exemplo em questão. E-mails 
são extremamente úteis para a troca rápida de arquivos entre membros de um 
grupo, co-autores, autores e editores, autores ou editores e leitores, ou pro­
fessores e estudantes. Mas eles úteis somente quando funcionam. Quando 
os parceiros que realizam essas trocas possuem plataformas idênticas de 
software e hardware, conexões rápidas, e, (melhor ainda), a habilidade de 
escanear os arquivos e detectar vírus antes de abrir o arquivo, a troca de 
arquivos pode ser contínua.

Projetistas de sistemas, em conjunto com aqueles que enviam arqui­
vos anexados a mensagens eletrônicas, freqüentemente são despreocupa­
dos em relação às dificuldades envolvendo o recebimento de arquivos intactos 
e em uma forma usável. Apesar de um progresso considerável, a indepen­
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dência necessária de uma plataforma, assim como a independência requerida 
do programa para uma troca confiável de arquivos anexados através de re­
des, ainda não foi atingida. A troca de arquivos entre diferentes plataformas 
(ex., o PC e o Macintosh) e diferentes sistemas operacionais (Windows 95, 
Windows 98, Windows NT, Macintosh OS 7.5, Macintosh OS 8.0, Unix, etc.) 
introduzem problemas de compatibilidade. Arquivos criados com 
processadores de palavras amplamente usados, como o Microsoft Word e o 
Corei Wordperfect, sempre falham para serem transferidos intactos. Os tex­
tos podem ser transferidos, mas o formato pode ser danificado, e a possibili­
dade de transferências perfeitas diminui com a inclusão de recursos especí­
ficos de programa, como, por exemplo, tabelas, gráficos e macros. Quanto 
mais recente é a versão do programa usado para se criar um arquivo, menos 
provável é que versões anteriores do mesmo programa ou de programas con­
correntes possam abri-lo intacto. A troca de arquivos de gráficos e de sons é 
ainda mais problemática. Outra parcela de preocupação é a habilidade dos 
anexos de carregar vírus que podem contaminar o computador receptor.

Arquivos não solicitados contendo programas de aplicação, propagan­
das, piadas, desenhos animados, cartões de cumprimento e uma miríade de 
outros materiais bloqueiam a rede e as linhas de modem e ocupam todo o 
espaço em disco. Devido a problemas com compatibilidade técnica, vírus e 
largura de banda, muitas pessoas estão fazendo uso mínimo de arquivos ane­
xados a mensagens eletrônicas, e algumas estão definindo os parâmetros de 
seus e-mails para rejeitá-los inteiramente. Gerentes de redes locais estão 
introduzindo atrasos na entrega de e-mails para poder escanear todos os 
arquivos anexados visando a detectar vírus, o que adiciona outra parcela de 
complexidade. Mandar fax ou enviar papel ou disquete pelo correio pode ser 
a forma mais rápida, mais confiável e menos trabalhosa.

Os exemplos do e-mail oferecem uma série de lições na adoção e na 
adaptação de tecnologias da informação. Uma delas é a de que os adotantes 
pioneiros estão desejosos de usar uma tecnologia imatura. À medida que a 
usam, identificam problemas, reconhecem novas possibilidades e requerem 
melhorias. Adotantes tardios identificarão ainda mais problemas e mais re­
cursos desejáveis à medida que integram essas tecnologias a suas práticas 
refinando-as mais adiante. Uma outra lição a ser aprendida é que uma sim­
ples tecnologia pode produzir muitos outros recursos que são depois subdivi­
didos em outras partes componentes, tal como o correio eletrônico fez. Vê-se 
igualmente que recursos avançados extremamente úteis em algumas situa­
ções podem resultar em conseqüências não desejáveis e não pretendidas em 
outras, como é o caso, hoje, dos arquivos anexados a mensagens. Quando 
as pessoas têm experiências positivas com a tecnologia, são sempre mais 
inclinadas a adotar uma outra tecnologia. Por outro lado, quando têm experi­
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ências negativas, perdem a confiança na tecnologia e são menos inclinadas 
a experimentar algo novo. Todas essas lições falam da importância de se 
estudar o uso das tecnologias da informação em situações reais. Apesar de 
os experimentos em laboratório serem extremamente valiosos para a melhoria 
das tecnologias em condições ideais, estudos de campo são essenciais para 
determinar como as tecnologias são adotadas e adaptadas.

2.3.3 Adaptação organizacional
Embora alguma adoção e adaptação tecnológica seja atribuível a esco­

lhas individuais por usuários individuais, a maior parte delas tem lugar no 
contexto das organizações. Organizações tais como empresas comerciais, 
governos, universidades e escolas tomam decisões sobre que hardware, 
software e serviços comprar para uso de seus clientes. Os indivíduos po­
dem ter pouca oportunidade de escolher o tipo de plataforma de computa­
dor, de provedor de Internet ou de serviços. As organizações geralmente 
estabelecem políticas sobre como são usados serviços como correio ele­
trônico e fontes de informação. Entretanto, mesmo com todas essas res­
trições, os indivíduos com freqüência possuem considerável margem de 
decisão no que respeita a como eles empregam essas tecnologias no exer­
cício de suas atividades.

Sproull & Kiesler (1991) explicam as conseqüências imprevisíveis de 
introduzir tecnologia nas organizações a partir de uma "perspectiva de dois 
níveis". Eles argumentam no sentido em que a maioria dos inventores e os 
adotantes pioneiros da tecnologia pensam em primeiro lugar na eficiência da 
tecnologia. Os projetistas de sistema e, igualmente, os adotantes pioneiros 
enfatizam os usos instrumentais a que se destina a tecnologia, seja reduzin­
do a "identificação telefônica" por meio do uso do correio eletrônico, seja 
reduzindo os custos de secretaria, mediante a substituição da datilografia 
pelo processamento de texto. Esses são os "efeitos do primeiro nível" de uma 
tecnologia.

Os usuários, entretanto, com raridade implementam uma tecnologia nova 
exatamente da mesma forma como seus inventores tencionavam. As organi­
zações encontram dificuldade em determinar estimativas precisas dos cus­
tos diretos, mas encontram menos dificuldade em determinar os efeitos de 
primeiro nível da tecnologia nas práticas de trabalho, produtividade ou lucro. 
Em virtude do fato de que as tecnologias interagem com as práticas rotineiras 
de trabalho e com as políticas, a implementação conduz a "mudanças de 
longo prazo na maneira como as pessoas trabalham, como se tratam recipro­
camente e como estruturam suas organizações" (Sproull e Kiesler, 1991, p. 
1). Esses "efeitos de segundo nível" sobre o sistema social de pessoas 
interdependentes, eventos e comportamentos são os mais importantes e os 
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que mais permeiam as organizações. São eles também os de mais difícil 
predição.

Novamente, o correio eletrônico oferece exemplos dos efeitos de pri­
meiro e de segundo níveis devidos à introdução de uma tecnologia da informa­
ção nas organizações. São muitos os usos instrumentais do correio eletrôni­
co: ele proporciona comunicação interpessoal rápida dentro da organização 
e entre a organização e o mundo lá fora, sejam os usuários, os fornecedores, 
os membros, a clientela, os cidadãos, os colegas, os amigos ou a família. 
O correio eletrônico é cômodo e portátil. Devido a ser assíncrono, ele pode 
melhorar o gerenciamento do tempo, capacitando as pessoas a enviar e re­
ceber mensagens a seu bel talant. Ele serve de tecnologia de transmissão, 
permitindo a uma organização entregar a mesma mensagem a uma audiência 
de massa de seus empregados, estudantes, ou outros grupos simultanea­
mente. O correio eletrônico aumentou radicalmente a velocidade e o volume 
da comunicação para a maioria das pessoas que dele se utilizam.

Nós estamos encontrando no correio eletrônico muitos efeitos de se­
gundo nível que não tinham sido previstos à época de seu desenvolvimento 
inicial ou de sua adoção. O correio eletrônico é objeto de fácil abuso, seja 
pela transmissão de mensagens que são de interesse apenas de alguns, ou 
pelo envio de mensagens impróprias que provavelmente não seriam transmiti­
das por outros meios. O correio eletrônico de material de má qualidade (junk 
mail) pode proliferar, tendo como resultado o uso ineficiente do tempo do staff 
para processá-lo, em vez da pretendida eficiência da comunicação. Uma vez 
adotado o correio eletrônico por uma organização, normalmente é esperado 
de todo mundo a quem é franqueado o acesso que o use regularmente. Há 
uma expectativa de que as pessoas respondam às mensagens e que o façam 
prontamente.Como consequência, memorandos e outras formas de comuni­
cação que não exigiam uma resposta quando em forma de papel produzem, 
agora, uma avalanche de respostas, acrescentando outra camada à ativida­
de de comunicação.

As comunicações, que um dia foram orais, ou confinadas a uma cópia, 
ou a algumas cópias em papel, e que eram controladas pelos indivíduos en­
volvidos, agora são captadas em forma permanente em um servidor de correio 
eletrônico da organização. Como resultado, as organizações se defrontam 
com um equilíbrio difícil entre o controle de seus recursos e os direitos dos 
indivíduos à sua privacidade (Anderson etal., 1995; Berghel, 1997b). As orga­
nizações que lêem o correio eletrônico de seus empregados podem defender 
essa prática com o argumento de que o correio eletrônico é documentação da 
organização e que ele se encontra nos computadores de propriedade da orga­
nização. Os indivíduos, particularmente aqueles que perderam seus empre­
gos por causa do conteúdo das mensagens do correio eletrônico, podem 
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questionar o fato de o correio eletrônico ser equivalente do telefone ou de 
outro meio de comunicação oral e estar sujeito a uma razoável expectati­
va de privacidade.

Por sua vez, as organizações estão aprendendo que o correio eletrôni­
co pode acarretar conseqüências legais inesperadas e adversas. As conver­
sas, que antes eram orais, e agora são registradas, podem ser tomadas como 
evidência legal. Dentre as evidências que condenaram Oliver North no caso 
Iran-Contra, achavam-se mensagens que ele havia eliminado; foram recupe­
radas a partir de cópias de segurança como parte do processo legal de des­
coberta. De igual modo, as mensagens de uso interno da Microsoft Corporation 
foram usadas pelo governo dos Estados Unidos como evidência em um caso 
antitrust contra a corporação. Como resultado desse e de outros casos, mui­
tas organizações estão expandindo o leque de suas políticas de correio ele­
trônico para limitar o conteúdo das mensagens do correio eletrônico e minimizar 
a armazenagem em arquivos das transações relacionadas com o correio ele­
trônico (Harmon, 1998).

Esses são apenas alguns dos muitos exemplos dos efeitos positivos e 
negativos que o correio eletrônico tem tido sobre a comunicação organizacional. 
(Para mais informação, ver Anderson etal., 1995; Berghel, 1997b; Markus, 
1994.) A experiência das pessoas com o correio eletrônico e suas percep­
ções de seu papel em uma organização confluem para determinar como elas 
a adaptarão a suas atividades práticas.

À medida que as tecnologias da informação são adotadas mais ampla­
mente, a preocupação com seus efeitos de segundo nível está crescendo. 
Essas preocupações pervadem muitas disciplinas, níveis de análise e méto­
dos de pesquisa. "A informática social" é uma área de pesquisa emergente 
que combina as preocupações da informação, do computador e dos cientis­
tas sociais com as da área de abrangência do estudo (Bishop & Star, 1996; 
Borgman et al., 1996; Bowker ef a/., 1996). Os estudiosos de informática 
social estão tentando construir a partir da pesquisa sobre o planejamento e 
uso de sistemas de informação e a partir de estudos sociais da ciência e da 
tecnologia. O livro traz uma perspectiva da informática social para lidar com o 
acesso à informação em bibliotecas digitais e em uma estrutura global de 
informação, considerando os efeitos de primeiro nível quando eles são tudo o 
que se pode conhecer, e os efeitos de segundo nível, quando possível.

3 CRIANDO UMA ESTRUTURA GLOBAL DE INFORMAÇÃO

A integração, interação e interdependência das tarefas e atividades re­
lacionadas com a informação conduzem-nos a pensar em termos de uma 
infra-estrutura de informação. Ao invés de depender de instrumentos isolados 
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para a produção de textos (por exemplo, a máquina de escrever e os compu­
tadores pessoais), as máquinas copiadoras e as pranchas de desenho) para 
a comunicação com os indivíduos (por exemplo, telefones, máquinas de 
telefacsímiles (fax), caixas postais e selos), e para a busca de fontes de 
informação (por exemplo, computadores pessoais, servidores locais, 
tecnologias de impressão), todas essas tarefas podem ser desempenhadas 
via um computador pessoal conectado à Internet. Por sua vez, essas tarefas 
podem ser divididas de muitas novas formas por meio de instrumentos 
especializados, como telefones celulares, pagers, computadores portáteis e 
outros "equipamentos de informação" que podem compartilhar a informação. 
Redes de computador e de comunicação permitem a integração de tarefas e 
atividades envolvidas na criação, na busca e no uso da informação, aumen­
tam a interação entre essas atividades e as tornam cada vez mais 
interdependentes.

Ao considerar a premissa e a promessa de uma "infra-estrutura global 
de informação", devemos determinar o que se quer dizer com essa frase. Ela 
já é empregada em uma variedade de contextos, com significados que inclu­
em um conjunto de tecnologias, um conjunto de princípios para uma rede 
internacional de computadores e de comunicação, uma agregação frouxa de 
pessoas, tecnologia e conteúdo.

3.1 O que é infra-estrutura?
Termos tais como "infra-estrutura nacional de informação" e "infra-es­

trutura global de informação" estão sendo proferidos sem um mínimo de dis­
cussão sobre o que se quer dizer com "infra-estrutura". Os cientistas sociais 
e os historiadores estão começando a mostrar um interesse (em forma de 
pesquisa) nesse conceito, particularmente no que diz respeito à comunica­
ção organizacional e às praxes de trabalho. Star & Ruhleder (1996, p. 111- 
112) descrevem infra-estrutura dessa forma:

"É ao mesmo tempo móvel e barreira para a mudança; é ao mes­
mo tempo adaptável ao gosto do cliente, e rígida; encontra-se 
dentro e fora das práticas organizacionais. É produto e processo. 
Com o surgimento das tecnologias descentralizadas, emprega­
das no contexto de grandes distâncias geográficas, torna-se mais 
premente a necessidade tanto de padrões comuns, quanto de 
tecnologias adaptáveis ao gosto dos clientes, e flexíveis."

Star e Ruhleder estão entre os primeiros a descrever a infra-estrutura 
como um constructo social e técnico. Suas oito dimensões (ibid., p. 113) 
podem ser parafraseadas dessa forma: uma infra-estrutura está embutida em 
outras estruturas, negociações sociais e tecnologias. Ela é transparente, no 
sentido em que serve de suporte a tarefas de forma invisível. Seu campo de 
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atuação pode ser espacial ou temporal, no sentido em que ela vai além de um 
evento isolado ou de um único local de prática. A infra-estrutura é objeto de 
aprendizagem como parte dos membros de uma organização ou de um grupo. 
Ela está intimamente associada a convenções de prática no trabalho diuturno. 
A infra-estrutura é (a própria) encarnação dos padrões, de tal forma que ou­
tros instrumentos e infra-estruturas podem se interligar de um modo padroni­
zado. Ela se apóia sobre uma base instalada, herdando daquela base tanto 
as virtudes quanto as limitações. E a infra-estrutura torna-se visível como 
conseqüência de alguma falha, no sentido em que tomamos consciência de 
sua existência quando ela deixa de funcionar - quando o servidor está avaria­
do, a rede elétrica não funciona ou a ponte da auto-estrada desmorona.

Como forma de explorar as implicações técnicas e de políticas públicas 
da infra-estrutura de informação, a Corporation forNational Initiatives patroci­
nou uma série de estudos que abordam exemplos históricos de infra-estrutura 
de grande escala. Entre esses estudos estão os sobre o crescimento das 
estradas de ferro, da telefonia e do telégrafo, da eletricidade/iluminação e da 
atividade bancária (Friedlander, 1995a,b, 1996a,b). Em cada caso as 
tecnologias envolvidas levaram algum tempo para ser adotadas, para se esta­
bilizarem e atingirem a massa crítica necessária para formar uma infra-estru­
tura. Estradas de ferro, telefonia, companhias de energia e bancos, todos 
proviam serviços locais havia anos, ou mesmo décadas, antes de atingir a 
conectividade em nível nacional. Cada um se desenvolveu com alguma combi­
nação de investimento público e privado, com ação reguladora do governo. Os 
meios pelos quais uma infra-estrutura integrada se desenvolveu variam, e cada 
um envolveu experimentação de diferentes formas de tecnologia, de regula­
mentação e de negociações sociais.

Os modelos de infra-estrutura das estradas de ferro, da telefonia, da 
área de energia e da atividade bancária poderíam ter assumido formas muito 
diferentes das que assumiram. De fato, com a possível exceção das estradas 
de ferro, cada uma dessas infra-estruturas ainda se encontra em fase de de­
senvolvimento. A telefonia sofreu ampla reestruturação nos Estados Unidos 
durante os anos 80 e 90 (do século XX) devido a mudanças na estrutura 
reguladora, a fusões e aquisições (de empresas) e a avanços tecnológicos. 
Estrutura reguladora semelhante está agora em andamento na Europa e alhu­
res. Enquanto isso, avanços tecnológicos, fusões e aquisições continuam a 
passos rápidos. No froni da energia, os modelos para provisão de serviço 
estão mudando à medida que as companhias são privatizadas e as relações 
globais de poder se alteram com variações no fornecimento e nos preços dos 
combustíveis fósseis. No front das finanças, os modelos de infra-estrutura 
dos serviços bancários sofrem revisão, pois os mercados de ações, de 
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commodities e de moedas e outros instrumentos financeiros estão se tor­
nando muito mais fortemente associados.

Cada uma dessas infra-estruturas está profundamente entranhada 
em nosso tecido social, baseia-se em padrões técnicos e se apóia numa 
base instalada, no âmbito de sua própria e de outras infra-estruturas. Um 
corolário da noção de que as infra-estruturas se tornam visíveis como con- 
seqüência de uma falha é que raramente nos tornamos conscientes dela 
quando ela está funcionando adequadamente. Freqüentemente deixamos 
de reconhecê-las como infra-estruturas essenciais, até que o serviço te­
lefônico se torne mais complexo e dispendioso; os serviços de energia 
alterem o custo e a qualidade; ou que o mercado de ações sofra uma 
queda vertiginosa. Embora os norte-americanos façam um uso mínimo 
das estradas de ferro, elas são uma forma essencial de transporte na 
maior parte do mundo, onde as pessoas estão muito conscientes das 
mudanças de horário, de rota, de preço e de serviços.

O conjunto de oito dimensões da infra-estrutura de Star & Ruhleder 
(1996) realça a interação complexa entre a tecnologia, as práticas sociais e 
de trabalho e os padrões. Elas enfatizam também o contexto social, ao notar 
que a infra-estrutura se apóia em uma base instalada. Uma infra-estrutura de 
informação se constrói sobre uma base instalada de linhas de telecomunica­
ções, uma rede de energia e de tecnologia de computação, bem como sobre 
recursos de informação disponíveis, negociações organizacionais e praxe das 
pessoas no uso de todos esses aspectos. Uma base instalada estabelece 
um conjunto de possibilidades e um conjunto de restrições que influenciam 
desenvolvimentos futuros. Por exemplo, as telecomunicações móveis devem 
operar interagindo com as redes estacionadas em terra, e novos computado­
res deveríam ser capazes de ler arquivos que foram criados na geração ante­
rior de tecnologia.

Os conceitos de interpenetração, transparência e visibilidade são par­
ticularmente relevantes para a discussão de uma infra-estrutura global de in­
formação. Para ser eficaz, uma IGI deve encontrar-se embutida na infra-estru­
tura técnica e social das diversas nações e culturas que ela atinge - de tal 
forma que a infra-estrutura fique invisível na maior parte do tempo. Se esse 
grau de interpenetração é possível quando se trata do cruzamento de frontei­
ras geográficas e culturais, é o que se examinará ao longo do livro. Quando 
uma infra-estrutura de informação funciona bem, as pessoas se apoiam nela 
para trabalho crítico e tarefas educacionais e de lazer, presumindo sua 
confiabilidade como real. E, quando ela falha (por exemplo, quando o correio 
eletrônico não pode ser enviado ou recebido, quando os arquivos transferidos 
não podem ser lidos, ou quando a informação armazenada não pode ser obti­
da on-line), a infra-estrutura de informação se torna bem visível. As pessoas 
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podem apelar para meios alternativos para completar suas tarefas, quando 
esses meios existem; elas podem criar sistemas redundantes à custa de 
considerável esforço e de despesa; elas confiarão na infra-estrutura um pou­
co menos cada vez que ela falhar.

3.2 Infra-estrutura como política pública
Infra-estruturas de diversos tipos estão subordinadas a políticas públi­

cas. Por exemplo, a Administração Clinton (United States, 1997, 1998) es­
tabeleceu uma política sobre "proteção de infra-estrutura crítica" digna de 
nota para nossos objetivos. O Relatório Presidencial (White paper) sobre a 
Presidential Decision Directive 63 (United States, 1998) define "infra-estrutu­
ras críticas" como "aqueles sistemas físicos, baseados na cibernética, es­
senciais às operações mínimas da economia e do governo. Incluem, mas não 
estão limitados a, telecomunicações, energia, atividade bancária, finanças, 
transporte, sistemas de água e serviços de emergência, tanto governamen­
tais quanto privados." No passado, essas infra-estruturas eram física e funci­
onalmente distintas. Com os progressos da tecnologia da informação entre­
tanto, esses sistemas estão cada vez mais interligados e interdependentes. 
O significado dessa interdependência os sistemas críticos estarem cada vez 
mais susceptíveis a falhas do equipamento, a erro humano, ao tempo 
(meteorológico) e a outras causas naturais, a ataques físicos e aos próprios 
da informática." O PDD 63 tem o objetivo de proteger a infra-estrutura crítica 
contra ataque intencional, e de minimizar as interrupções de serviço devidas 
a qualquer outra forma de falha.

As tecnologias da informação entrelaçam essas infra-estruturas, fazen­
do-as interdependentes; assim, todas as tecnologias da informação poderí­
am ser vistas como partes de uma infra-estrutura de informação. Entretanto, 
a infra-estrutura da informação é geralmente definida com maior precisão nos 
documentos que tratam de políticas públicas. Não é à toa que o campo de 
abrangência inclui redes de computadores e de comunicação, recursos de 
informação associados e, talvez, um conjunto de regulamentos e de políticas 
de orientação sobre seu uso.

3.2.1 Metáforas sobre a infra-estrutura da informação
Metáforas inteligentes sobre a infra-estrutura da informação têm aju­

dado a atrair a atenção do público. O conceito de infra-estrutura da informa­
ção é bem mais conhecido na linguagem comum como "a super auto-estrada 
da informação" (Gore 1994b), ou, às vezes, como a "l-way" ou a "Infobahn". 
Essas metáforas da infra-estrutura da informação enfatizam as vias ou dutos 
através dos quais os dados fluem, sejam as telecomunicações, as transmis­
sões radiofônicas, os cabos ou outros canais. A metáfora da auto-estrada 
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capta apenas um sentido estrito de infra-estrutura, visto que não contempla o 
conteúdo da informação, os processos de comunicação ou o contexto social, 
político e econômico mais amplo. A metáfora da superauto-estrada transmite 
uma idéia errônea, seja porque distorce o entendimento do público do que 
seja uma infra-estrutura de segundo nível, seja porque sugere que o governo 
deva pagar os custos diretos da construção da auto-estrada. A Internet foi 
construída mediante a combinação de fundos governamentais e privados. A 
política pública atual, particularmente nos Estados Unidos, está orientada 
para o financiamento privado com vistas a ulterior expansão (Branscomb & 
Kahin, 1995; Kahin & Abbate, 1995; Kahin & Keller, 1995).

Conquanto metáforas tais como superauto-estrada da informação te­
nham sido extremamente eficazes em angariar apoio para o desenvolvimento 
da infra-estrutura da informação, há muito mais coisa envolvida do que sim­
plesmente pavimentar estradas sobre as quais a informação viajará.

3.2.2 Políticas nacionais e internacionais
Países individuais iniciaram planos para infra-estruturas nacionais de 

informação no início dos anos 90 (do século XX) (ver, por exemplo, Information 
Infrastructure Program 1992; Karnitas 1996). Nos Estados Unidos, havia o 
National Information Infrastructure Act, de 1993. Na Europa havia a proposta 
da União Européia para uma Infra-estrutura Européia da Informação 
(Bangemann Report 1994). A base instalada de tecnologia na qual esses pla­
nos se apóiam inclui a Internet, que começou no final dos anos 60 (do século 
XX) com a Arpanet (National Research Council 1994; Quarterman 1990), "a 
rede inteligente" de telecomunicações, que se seguiu à desregulamentação 
da telefonia (Mansell 1993), e com as tecnologias com ela relacionadas, como 
as redes de televisão a cabo e por satélite.

Nos meados dos anos 90 (do século XX), os planos nacionais de infra- 
estrutura da informação começaram a convergir. Em 1994, os Estados Unidos 
propuseram princípios formais para uma infra-estrutura global de informação. 
Os seguintes princípios foram incorporados à "Declaração de Buenos Aires 
sobre o Desenvolvimento Global das Telecomunicações para o Século XXI 
(1994), da União Internacional de Telecomunicações, e ao documento "Infra- 
estrutura Global de Informação: Agenda para a Cooperação" (Brown et al. 
1995), dos Estados Unidos:

• encorajar o investimento por parte do setor privado;
• promover competição aberta;
• prover acesso aberto à rede a todos os provedores de informação e aos 

usuários;
• criar um ambiente regulador flexível que possa acompanhar as rápidas 

mudanças tecnológicas e de mercado;
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• assegurar serviço universal.

Alguns meses depois, o Grupo dos Sete9 (sete países industrializados 
mais importantes, conhecidos como o "G-7") reuniu-se para discutir esses 
princípios e acordou colaborar "para tornar realidade sua visão comum da 
Sociedade Global da Informação" e para atuarem cooperação para construir 
uma infra-estrutura global da informação (Conferência Ministerial do G-7 so­
bre a Sociedade da Informação, 1995a, p. 1-2). Os seguintes princípios se 
originaram do encontro do G-7 de 1995:

• promover competição dinâmica;
• encorajar investimentos privados;
• definir um molde regulador adaptável;
• prover acesso livre a redes;
• o mesmo tempo
• promover igualdade de oportunidade para o cidadão;
• promover diversidade de conteúdo, incluindo diversidade cultural e lin- 

güística;
• reconhecer a necessidade de cooperação em nível mundial, com aten­

ção particular para os países menos desenvolvidos.

O documento do G-7 incluiu também o seguinte:
Estes princípios se aplicarão à Infra-estrutura Global de Informação através 
de:

• promoção de interconectividade e de interoperabilidade;
• desenvolvimento de mercados globais para redes, serviços e aplicativos;
• garantia de privacidade e de segurança dos dados;
• proteger os direitos de propriedade intelectual;
• cooperar em P&D e no desenvolvimento de novos aplicativos;
• monitorar as implicações sociais e societárias da sociedade da infor­

mação.

As declarações de Buenos Aires e do G-7 têm muito em comum: preo­
cupam-se com as potencialidades técnicas ("interconectividade", 
"interoperabilidade", "acesso livre"), adotam promessas de direitos para pro­
ver os serviços de rede ("competição aberta", "competição dinâmica"), garan­
tias de serviços de rede ("serviço universal", "igualdade de oportunidade"), 
meios de financiamento do desenvolvimento da rede ("encorajar o investimen­
to privado") e meios para regulamentar vários aspectos de seu desenvolvi­
mento, bem como uso ("ambiente regulador flexível", "moldura reguladora adap­
tável"). Divergem, entretanto, em seu tratamento do conteúdo: os princípios 
do G-7 promovem diversidade de conteúdo e oferecem alguma proteção geral 
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("privacidade", "segurança dos dados", "propriedade intelectual"), enquanto 
os princípios das telecomunicações não mencionam conteúdo, abordando ape­
nas o desenvolvimento e a regulamentação dos canais de comunicação.

3.2.3 Implementando a política global
As declarações do G-7 e de outros órgãos multinacionais, como as 

Nações Unidas, promovem agendas políticas dos países envolvidos, mas 
carecem de força de lei e provêem pouco, se é que provêem algum financia­
mento para sua implementação. Algumas dessas linguagens oferecem mais 
chavões do que uma política, como a pretensão da Infra-estrutura Européia 
de Informação, de que, "como uma criação estratégica para a toda a União, 
levará a uma sociedade européia mais preocupada com uma qualidade de 
vida significativamente mais elevada" (Bangemann Report, 1994).

As declarações de políticas do G-7 que servem de sustentação à infra- 
estrutura global de informação têm dado origem a uma considerável preocu­
pação com os direitos humanos e com a proteção da sociedade contra as 
conseqüências adversas de seu uso. Apesar de os princípios do G-7 conte­
rem uma declaração geral sobre privacidade, e de comentarem a necessidade 
de monitorar as implicações sociais da sociedade da informação, não asse­
guram proteção legal de direitos tais como privacidade livre expressão e acesso 
à informação. A despeito das solicitações por parte de grupos de direitos 
humanos, os princípios do G-7 omitem referência a garantias da Declaração 
dos Direitos Humanos das Nações Unidas, que foram aprovadas em 1948 
(Nações Unidas, 1998). Particularmente relevantes são os artigos 12 e 19: 
Artigo 12: Ninguém será submetido a interferência arbitrária em sua privacida­
de, família, lar ou correspondência, nem a ataques a sua honra e reputação. 
Todos têm o direito à proteção da lei contra tal interferência ou ataques. 
Artigo 19: Todo mundo tem direito à liberdade de opinião e de expressão; 
esse direito inclui liberdade de manter opiniões sem interferência, e a buscar, 
receber e compartilhar informação e idéias através de qualquer meio, e sem 
consideração de fronteiras.

Esses princípios estão recebendo renovada atenção por motivo do qüin- 
quagésimo aniversário de sua adoção (Nações Unidas, 1998). As redes de 
computador proporcionam oportunidades imprevisíveis para a livre expressão 
e para o acesso à informação. Devido ao fato de que as transações e interações 
são facilmente rastreáveis, as redes de computadores podem também criar 
imprevisíveis intromissões na privacidade (Kang, 1998). Muitos advogados da 
privacidade promovem um modelo alternativo de projeto, conhecido como 
"tecnologias que reforçam a privacidade" (Buarkert 1997), no qual os indivídu­
os podem adquirir acesso à maioria dos serviços de informação sem revelar 
sua identidade, se assim o preferirem. Privacidade, liberdade de expressão, 
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e liberdade de acesso à informação são dogmas da democracia (Dervin, 1994); 
Lievrouw, 1994a,b). As pessoas não podem falar livremente, ou buscar infor­
mação livremente, se seus movimentos estiverem sendo rastreados e se 
elas não puderem proteger e controlar os dados sobre si mesmas (Agre & 
Rotenberg, 1997; Diffie & Landau, 1998; Liberdade de Informação e Censura, 
1988,1991).

Esses são temas controversos nos Estados Unidos. Um exemplo é 
que a política federal para a proteção da infra-estrutura crítica, discutida aci­
ma, está sendo questionada com base em sua capacidade de destruir as 
liberdades civis {Electronic Privacy Information Center 1998). A política públi­
ca sobre os aspectos sociais da infra-estrutura de informação está sujeita às 
leis, normas e práticas dos países e jurisdições individuais, apesar do alcan­
ce global das redes de computadores. Quando as atividades locais tinham 
lugar apenas localmente, as variações na política e na regulamentação eram 
menos aparentes, e raramente se discutia jurisdição. Agora, que as comuni­
cações individuais e as fontes de informação fluem rapidamente e, em grande 
quantidade, através das fronteiras, as variações de política e de regulamenta­
ção podem sè tornar altamente visíveis, e a jurisdição pode ser altamente 
controversas. Os direitos de privacidade e as regulamentações tornaram-se 
um campo de batalha internacional onde muitos desses tópicos estão sendo 
debatidos à exaustão. A European Union Data Directive, que entrou em vigor 
em 1998, realça as diferenças fundamentais em matéria de abordagens sobre 
políticas de proteção da privacidade. Há tempo os Estados Unidos adotaram 
uma "abordagem por setor", com leis específicas sobre relatórios de crédi­
to, registros de empréstimo bibliotecário, empréstimo de fitas de vídeo, 
bases de dados do governo federal etc. Na nova arena das redes de com­
putadores, a política dos Estados Unidos tem dado preferência à auto- 
regulamentação por parte do setor privado, em vez da regulamentação im­
posta pelo governo. Por sua vez, os países da Europa têm preferido polí­
ticas gerais sobre o controle dos dados pessoais, atribuindo maiores direi­
tos aos indivíduos para controlar a informação sobre si mesmos, em vez 
de a organizações que coletam e gerenciam dados pessoais. O documento 
Data Directive, da União Européia, consolida as políticas dos países indivi­
duais e regulamenta a proteção à privacidade em toda a União Européia. 
Em razão do extenso comércio entre os Estados Unidos e a União Euro­
péia, bem como do volume de dados sobre pessoal, fregueses, clientes e 
fornecedores que estão sujeitos à regulamentação, as políticas dessas ju­
risdições estão freqüentemente em conflito.

Para um panorama sobre a privacidade eletrônica, que se desenvolve 
com rapidez, ver Agre e Rotenber, 1997, Diffie e Landau, 1998, Kang, 1998, 
Rotenberg, 1998 e Schneier e Banisar, 1997. Atualizações, inclusive indica­
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dores de documentos governamentais e de outras fontes primárias, podem- 
se encontrarem http://www.privacy.org, e em http://www.epic.org.

3.3 Infra-estrutura da informação com sustentação técnica
A infra-estrutura da informação pode se referir a uma estrutura técnica de 
sustentação, em vez de a uma política pública. Conforme definida pelo National 
Research Council (1994, p. 22), uma infra-estrutura de informação é "uma 
estrutura na qual as redes de comunicação servem de suporte a serviços de 
alto nível para a comunicação humana e de acesso à informação. Tal infra­
estrutura possui um aspecto arquitetônico - uma estrutura e um projeto - que 
se manifesta em interfaces padronizadas e em objetos padronizados (voz, 
vídeo, arquivos, correio eletrônico e assim por diante) transmitidos às 
interfaces."

Um dos componentes-chave na definição de uma infra-estrutura de in­
formação como estrutura técnica requer dela que possua uma arquitetura aberta 
capaz de tornar todas as partes (envolvidas) aptas a se conectarem eletroni­
camente e a intercambiar dados. O conceito de "Rede Aberta de Dados" 
(National Research Council, 1994) deriva da Internet (uma arquitetura aberta 
bem-sucedida de computação) e dos princípios de política de telecomunica­
ções estabelecidos (Mansell, 1993; National Research Council, 1994). De 
acordo com os princípios do G-7, redes fechadas podem interconectar-se com 
a rede aberta; redes fechadas de serviços, como a televisão a cabo, são 
igualmente adotadas por outros regulamentos de telecomunicações. À medi­
da que caminhamos em direção a uma computação ubíqua, um número mais 
avultado de equipamentos deve se interligar; isso torna os sistemas abertos e 
a interoperabilidade elementos essenciais.

A rede global emergente, que interliga uma grande variedade de equipa­
mentos de computação localizada ao redor do mundo, oferece grande utilida­
de para a comunicação entre os indivíduos e as organizações, seja para fins 
de educação, de trabalho, de lazer ou comerciais. É de se esperar, agora, 
que a estrutura técnica de tal infra-estrutura de informação sirva de apoio a 
uma série de tarefas e atividades, muito mais amplas, entretanto, do que 
aquelas para as quais fora originalmente planejada. A Arpanet original e as 
primeiras gerações da Internet foram construídas pela e para a pesquisa, para 
o desenvolvimento e para as comunidades da área de educação (Quarterman, 
1990). Quando sua arquitetura técnica foi desenhada, estava previsto um uso 
moderado pela comunidade da área de ensino (Oppliger, 1997).

Aperfeiçoamentos substanciais estão sendo introduzidos na arquitetu­
ra técnica da Internet para servir de suporte a um volume muitíssimo maior e 
uma variedade de usuários, de potencialidades e de serviços-meio do que fora 
previsto no projeto original. Dois novos serviços de rede ilustram a extensão 
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dos melhoramentos que estão em andamento (Lawton, 1998; Lynch, 1998). 
Um deles é "qualidade do serviço": a capacidade de reservar, com antece­
dência, determinada quantidade de largura de banda em um nível predetermi­
nado de qualidade. Em vez do modelo atual, predominantemente do tipo "pri­
meiro a chegar, primeiro a ser servido" quanto ao uso da largura de banda, na 
maioria das vezes a preços módicos, o novo modelo admite preços diferen­
tes para diferentes serviços. Muitas organizações estão dispostas a pagar 
um prêmio para garantir larguras de banda adequadas por período de tempo 
determinado (para uma teleconferência ou um curso de educação à distância, 
por exemplo). Por sua vez, muitos indivíduos estão dispostos a tolerar atra­
sos na entrega do correio eletrônico ou no acesso à Web, em troca de custos 
menores. Em vista da complexidade da arquitetura da Internet além do núme­
ro de fronteiras políticas e de provedores de serviços a atravessar por uma 
transmissão individual, a garantia de qualidade do serviço não será uma tare­
fa simples. Embora a qualidade do serviço seja considerada uma das compe­
tências essenciais de uma infra-estrutura de informação, ainda falta serem 
estabelecidas avaliações precisas do que pode ser garantido, e de como isso 
pode ser medido (Lynch, 1998).

Transmissão múltipla é outro aperfeiçoamento dos serviços para a es­
trutura técnica de uma infra-estrutura global de informação longamente espe­
rado. No momento, a maioria dos sistemas de comunicação é do tipo ponto a 
ponto ("unitransmissão"): cópias de uma mensagem são enviadas individual­
mente a cada um dos destinatários. A alternativa é a transmissão, na qual 
uma mensagem é enviada a todos os usuários da rede, quer eles a queiram, 
quer não. Um modelo intermediário é a "multitransmissão: uma mensagem é 
enviada a um grupo seleto de destinatários, reduzindo o volume de largura de 
banda necessário. Tecnicamente, na Multitransmissão, o servidor de origem 
envia uma mensagem a cada roteador da rede onde estão localizados os 
destinatários visados, e aquele roteador reenvia a seus assinantes locais 
(Lawton, 1998). Da mesma forma que no caso da qualidade do serviço, o 
número de provedores envolvidos torna a multitransmissão um processo com­
plexo, mas um processo que é necessário para um uso eficaz da largura de 
banda numa infra-estrutura global de informação (Lynch, 1998). Uma varieda­
de de modelos econômicos e técnicos para provisão de serviços de rede está 
sendo levada em consideração para a próxima geração de arquitetura de rede 
(Shapiro & Varian, 1998).

A Internet já é uma "rede de redes". Uma infra-estrutura global de infor­
mação será cada vez mais isso. Embora falemos metaforicamente de uma 
única rede aberta, na verdade a Internet interliga muitas camadas de redes 
dentro das organizações, dentro de áreas geográficas locais, dentro de paí­
ses, e dentro de regiões geográficas maiores. Elas são conhecidas pordiver- 
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so nomes, como intranets, extranets, redes locais (LANs), redes de área 
metropolitana (MANs) e, mesmo, redes de áreas minúsculas (TANs). Basta 
dizer que a topografia da infra-estrutura está se tornando cada vez mais com­
plexa, interligando redes internas da organização, redes fechadas, como a 
televisão a cabo e a Internet internacional.

As fronteiras das redes individuais podem ser controladas de várias 
formas. Uma técnica comum é proteger as redes de organizações e mesmo 
as nacionais, por meio de guarda-fogos que limitam as possibilidades dos 
usuários autorizados de sair e dos intrusos de entrar. Alguns recursos inter­
nos podem estar acessíveis ao público, enquanto outros são restritos ao uso 
interno, por exemplo. De forma semelhante, guarda-fogos e técnicas de 
filtragem podem ser usadas para limitar sítios externos que podem ser alcan­
çados. Os pais podem limitar a capacidade de seus filhos de se conectarem 
com sítios notórios por conterem pornografia ou outro tipo de material indese­
jável. A definição de "indesejável" varia de acordo com o contexto. As compa­
nhias podem limitar o acesso a sítios notórios, por conterem jogos. Os paí­
ses podem limitar o acesso a sítios notórios por conterem opiniões políticas 
indesejáveis. A China, por exemplo, atualmente tenta controlar o acesso a 
sítios fora do país através de um único "portão" (gateway), de tal forma que 
sítios específicos considerados questionáveis podem ser bloqueados. Dos 
usuários da Internet chinesa, é exigido que se registrem na polícia para con­
seguir acesso à rede (TAN, Mueller; Foster, 1997). Uma frase chave aqui é 
"sítios notórios".

À medida que a Internet prolifera, novos sítios aparece diariamente, e 
os sítios mudam de nome, de localização e de conteúdo frequentemente. 
Programas confiáveis de filtragem que possam distinguir entre materiais acei­
táveis e inaceitáveis ainda não são possíveis, e talvez nunca venham a ser. 
Para a maioria das empresas e dos governos, o gerenciamento da segurança 
e do risco são preocupações muito maiores do que a pornografia. Depois da 
conectividade, a mais importante tecnologia para o comércio eletrônico é a 
segurança (Dam & Lin, 1996; Geer, 1998; Opliger, 1997). Um modelo em es­
tudo e sendo implementado é a "gerência da confiança", no qual mecanis­
mos, tais como a criptografia, são empregados para verificar a identidade de 
todas as partes envolvidas nas transações eletrônicas. Tais transações inclu­
em a compra e venda de bens ou serviços, a transferência segura de dados 
(como as transações financeiras entre os bancos e o mercado de ações) e 
comunicações de propriedade dentro das organizações, ou entre as organiza­
ções e seus clientes, fregueses e fornecedores. Tanto as transações a varejo, 
entre os indivíduos e as companhias, quanto as transações por atacado, entre 
as companhias, podem ser harmonizadas. Um modelo alternativo é o do 
"gerenciamento do risco", que focaliza a possibilidade de perdas e o tama­
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nho das perdas potenciais do comércio eletrônico. Ao invés de partir do 
princípio de que a confiança pode ser garantida em todas as transações, as 
partes procuram determinar o grau de exposição ao risco e obter garantias 
contra ele. A criptografia é essencial a ambos os modelos como um meio de 
garantir a autenticidade das transações até onde possível. As fronteiras do 
comércio eletrônico estão sendo testadas hoje nos mercados financeiros. 
Em virtude do tamanho e do volume das transações entre os bancos, o 
mercado de ações, os investidores e outras partes, muitos aspectos técni­
cos e de política da infra-estrutura de informação provavelmente serão testa­
dos primeiro nessa arena (Geer, 1998).

3.4 Infra-estrutura da informação como tecnologia, pessoas e conteúdo
Entre os conceitos mais amplos de infra-estrutura da informação, en­

contra-se o apresentado no documento National Information Infrastructure: 
Agenda for Action 1993, onde uma INI é definida como abrangendo as redes 
de uma nação, os computadores, programas, recursos de informação, 
desenvolvedores e produtores. Essa definição chega quase a captar o senti­
do mais amplo de infra-estrutura como um conjunto complexo de interações 
entre as pessoas e a tecnologia, mais do que o faz a maioria das outras 
declarações de política pública, definições técnicas ou metáforas.

A definição acima é compelativa, embora vaga, porque reconhece que 
estamos criando algo novo e algo que é mais do que a soma das partes. A infra- 
estrutura de informação não é um sucedâneo do telefone, do rádio, ou de redes a 
cabo, de sistemas de computador, bibliotecas, arquivos, ou museus, escolas e 
universidade, bancos ou governos. Ela é, ao invés, uma entidade nova que incorpo­
ra e suplementa todas essas tecnologias e instituições, mas que provavelmente 
não substituirá nenhuma delas. Entretanto, uma Infraestrutura Global de Informa­
ção (IGI) provavelmente mudará profundamente cada uma dessas instituições, e a 
forma como as pessoas as usam.

O termo "infra-estrutura global da informação" é usado em seu senti­
do mais amplo ao longo do livro. Uma IGI consiste de uma estrutura técnica 
de computação e de tecnologias de comunicação, conteúdo de informação, 
serviços e pessoas, todos interagindo de formas complexas e freqüentemente 
imprevisíveis. Nenhuma entidade sozinha possui, gerencia ou controla a es­
trutura técnica de uma IGI, embora muitos governos, grande número de mem­
bros do público e organizações privadas, e milhões de pessoas contribuam 
para ela e a usem. A IGI é talvez mais bem entendida através da metáfora do 
elefante sendo examinado por um grupo de pessoas cegas - cada uma toca 
diferente parte do animal, e por isso percebe uma entidade diferente. A partir 
dessa perspectiva, uma infra-estrutura global de informação é um meio de 
acesso à informação. Ela pode, entretanto, ser vista a partir de muitas pers­
pectivas complementares, também válidas.
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4 Resumindo

Estes são tempos excitantes. As tecnologias da informação estão cres­
cendo em termos de velocidade, de potência e de sofisticação e podem, ago­
ra, interligar uma vasta série de equipamentos em uma rede que cobre o glo­
bo. Elas oferecem novas formas de aprendizagem, de trabalho e de diversão, 
além de conduzir o comércio global. Alguns argumentam que essas mudan­
ças são revolucionárias e mudarão o mundo; outros, que as elas são 
evolucionárias e que os indivíduos e as organizações irão incorporar as 
tecnologias da informação em forma de redes em suas práticas, da mesma 
forma que incorporaram muitas das mídias e tecnologias anteriores. No livro, 
eu assumo a opinião de que essas mudanças não são nem evolucionárias 
nem revolucionárias, mas algo intermediário: que elas são coevolucionárias. 
As novas tecnologias são baseadas em necessidades percebidas e em recur­
sos disponíveis. As pessoas adotam essas novas tecnologias, se e quando 
julgam o esforço e os custos apropriados. Às vezes os indivíduos tomam 
essas decisões; outras vezes são as organizações que o fazem. O resultado 
é que algumas tecnologias são adotadas por algumas pessoas em algum 
tempo. Não importa quão voluntário ou involuntário é o processo de adoção: 
os indivíduos e as organizações adaptam as tecnologias a seus interesses e 
práticas, com freqüência de formas não previstas pelos planejadores daque­
las tecnologias. As tecnologias da informação são mais flexíveis e maleáveis 
para a prática individual do que a maioria das outras inovações, e isso as 
torna especialmente adaptáveis. Além disso, elas evoluem mais rapidamente 
do que a maioria das demais inovações, com novas e aperfeiçoadas versões 
surgindo em uma velocidade desconcertante.

A adoção e a adaptação da tecnologia são difíceis de se predizer, devi­
do às interações complexas entre as características das tecnologias da 
informação, às práticas dos indivíduos e das organizações, a fatores eco­
nômicos, a políticas públicas, culturas locais, e um sem-número de outros 
fatores. As organizações que adquirem novas tecnologias verificam que as 
estimativas dos efeitos de primeiro nível, como as sobre produtividade e 
lucro, não são confiáveis. Previsões confiáveis a longo prazo e efeitos do 
segundo nível, como os sobre a comunicação e a estrutura organizacionais, 
são quase impossíveis. Uma razão é que fatores externos, como mudanças 
das condições legais e das comunicações eletrônicas, podem produzir efei­
tos profundos sobre como os indivíduos e as organizações usam as 
tecnologias da informação.

Estamos em um processo de criar uma infra-estrutura global da infor­
mação que interligará redes de computadores e diversas formas de tecnologias 
da informação ao redor do mundo. Após uma revisão de alguns dos muitos 
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significados de "infra-estrutura da informação", foi verificado que o conceito 
compreende pessoas, tecnologia, conteúdo e as interações entre eles. Essa 
definição ampla abrange perspectivas sobre a infra-estrutura da informação 
como um conjunto de políticas públicas e como uma estrutura técnica. A 
definição mais ampla se presta melhor a um estudo da coevolução da 
tecnologia e do comportamento no que respeita ao acesso à informação, que 
é a preocupação maior do livro. Uma infra-estrutura de informação é apenas 
uma de diversas infra-estruturas, todas essenciais a uma sociedade que fun­
ciona bem. Outras incluem energia, transporte, telecomunicações, atividade 
bancária e finanças, transporte, sistemas de água e serviços de emergência. 
Em virtude de cada uma dessas infra-estruturas se apoiar cada vez mais nas 
tecnologias da informação, elas estão mais interligadas e interdependentes. 
Sua interdependência significa que mais e mais aspectos do dia-a-dia depen­
dem da infra-estrutura global de informação emergente. •
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6 NOTAS
1 Tradução de Odilon Pereira da Silva e Letícia Murad Rodrigues, Universidade de Brasília
2 Este artigo é parte do livro From Gutenberg to the global information infrastructure: 
access to information in a networked world, publicado pela MIT Press, em 2000, 
onde aparece como primeiro capítulo.
3 Daqui por diante, sempre que a autora se referir ao livro onde este artigo aparece 
como primeiro capítulo, será mencionado apenas, ‘livro’. (N.T.)
4 MUDs (Multi-User Dungeon / Dimension / Domain) são programas em um 
ambiente virtual para multi-usuários que servem a uma variedadede funções. MOOs 
significa MUD Object Oriented ou Multi-User Object Oriented system. Para maiores 
detalhes ver http://cinemasDace.bekerley.edu/%7erachel/moo.html ou http:// 
dmoz.org/games/lnternet/MUDs/MOOs (Nota do Editor)
5 Adotantes pioneiros e adotantes tardios: tradução dos termos ‘early adopters' e 
'late adopters’
6 Vôo 75 da American Airtines, chegando às 8:45 da noite no Aeroporto Internacional 
de Los Angeles (N.T.)
7 remq (remarcar); Tç (terça) tradução de resched (rescheduled); Tu (Tuesday). (N. T.)
8 Tradução de: ‘pis get milk’ (please get milk); ‘get KT @ school’ (KT = Kate, 
nome próprio feminino; @ = at, na). (N.T.)
’ O Grupo de Sete Nações compreende o Canadá, a França, a Alemanha, a Itália, o 
Japão, os Estados Unidos e o Reino Unido. A Rússia tem participado de alguns 
encontros recentes. Quando a Rússia está envolvida, a imprensa algumas vezes se 
refere a eles como encontros do “G-7 mais a Rússia” ou “G-8”.
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The premise and the promise of a global information 
infrastructure

Introduces the premise and the promise of a global information 
infrastructure, exploring concepts of technology adoption and 
adaptation, infrastructure, and c-evolution of technology and behavior. 
Discusses new information technologies on the basis of perceived 
needs and available capabilities, pointing out that people adopt them 
if and when they deem the technologies useful and when they deem 
the effort and the costs appropriate. However, points out that adoption 
and adaptation of technology are difficult to predict, owing to complex 
interactions between characteristics of information technologies, 
practices of individual and organizations, economics, public policy, 
local cultures, and a host of other factors. Describes the process of 
creating a global information infrastructure that will interconnect 
computer networks and various forms of information technologies around 
the world. Presents a concept of information infrastructure as 
incorporating people, technology, and content and the interactions 
between them.

Keywords: Information infrastructure; Global information 
infrastructure. Technology adoption; Technology adaptation.
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